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Código do Componente 
Curricular: 

Ementa: 
 
A disciplina analisa a exploração laboral contemporânea no setor agrícola, com especial 
atenção às práticas de trabalho forçado, tráfico de pessoas para fins de exploração 
laboral e situações análogas à escravidão. O curso examina as respostas jurídicas, 
institucionais e políticas adotadas em âmbito nacional e internacional para o 
enfrentamento dessas violações, considerando o papel do Estado, das organizações 
internacionais e dos mecanismos de cooperação transnacional. 
Parte-se da compreensão da exploração laboral como violação grave de direitos 
humanos e como fator de exclusão da cidadania, exigindo a atuação articulada de 
políticas públicas, instrumentos normativos, fiscalização e responsabilização. A disciplina 
aborda experiências comparadas, marcos regulatórios internacionais e estratégias 
institucionais voltadas à promoção do trabalho decente, à proteção de grupos 
vulneráveis e à erradicação da exploração laboral no contexto das cadeias produtivas 
contemporâneas. 
A disciplina será ministrada por professores nacionais e internacionais, especialistas na 
temática da exploração laboral no setor agrícola, vinculados a instituições de ensino 
superior e centros de pesquisa que integram redes acadêmicas de cooperação 
internacional. As atividades serão desenvolvidas de forma multilíngue, com aulas 
ministradas em italiano, espanhol e português, promovendo a formação acadêmica 
comparada e o intercâmbio científico entre diferentes contextos jurídicos e institucionais. 
A abordagem internacional e interdisciplinar visa ampliar a compreensão crítica das 
respostas jurídicas e institucionais à exploração laboral, fortalecendo a formação dos 
discentes no campo da cidadania, dos direitos humanos e da atuação do Estado na 
ordem econômico-social contemporânea. 
 
Objetivos: 
 

 



 

1 - Oferecer uma abordagem interdisciplinar à exploração do trabalho no setor agrícola, 
especialmente no que se refere à escravidão e ao tráfico de pessoas para fins de 
exploração laboral no mundo contemporâneo. 
 
2 - Dotar os discentes de conhecimento crítico sobre as respostas legais, institucionais e 
sociais à exploração laboral, promovendo reflexão sobre os aspectos econômicos e 
socioculturais da escravidão e da exploração. 
 
3 - Explorar medidas preventivas, repressivas e restaurativas contra a exploração 
laboral. 
 
4 - Capacitar os discentes para a compreensão e aplicação das normas Internacionais 
envolvendo a temática, em especial a Diretiva da União Europeia que proíbe a circulação 
de produtos fruto do trabalho forçado no mercado da UE, bem como do Acordo 
UE–Mercosul. 
 
Conteúdo Programático 
 
Aula 1: Raízes Históricas e Matrizes sociológicas. 
 
Aula 2: Contexto e Regulamentação Internacional sobre Exploração Laboral e Tráfico de 
Pessoas. 
  
Aula 3: Proibição da circulação de produtos fruto de trabalho forçado no mercado EU e 
acordo Mercosul-EU 
 
Aula 4: Tráfico de Pessoas para fins de Exploração Laboral em Situação Análoga à 
Escravidão 
 
Aula 5: Contexto Social e Perfis das Vítimas: Povos Indígenas e Gênero 
 
Aula 6: Contexto Social e Perfis das Vítimas: Gênero 
 
Aula 7: Desafios Institucionais, Prevenção e Responsabilização: Papel do Judiciário e do 
Ministério Público e “Lista Suja” da Situação Análoga à Escravidão 
 
Aula 8: Repressão e Erradicação: Cooperação Internacional e Políticas Nacionais; 
Penalidades e Responsabilização dos Agressores 
 
Metodologia 
 
Aulas expositivas dos docentes sobre o conteúdo programático. 
 
Seminários discentes sobre os temas abordados nas aulas expositivas como mecanismo 
de aplicação prática dos conceitos estudados em sala. 
 
Organização de um evento científico internacional aberto à sociedade, cuja organização 
fica a encargo dos discentes, que assumem o protagonismo estudantil ao efetivamente 
entregar um produto científico apto a promover um debate de qualidade na comunidade 
acadêmica. 
 

 



 

Critérios de Avaliação 
 
A nota final a ser atribuída aos discentes será resultado da participação nos debates 
realizados em sala de aula, apresentação de seminários referentes ao conteúdo 
programático e entrega de produto final do evento científico elaborado ao final do curso. 
 
Dessa forma, a nota final a ser atribuída aos(às) discentes será resultado da soma dos 
seguintes elementos: 
 
1.​ Avaliação da participação nos debates em sala de aula: análise da capacidade de 

argumentação a partir dos textos propostos na bibliografia. 
2.​ Avaliação da apresentação dos seminários - crítica e aprofundamento dos temas: 

Avaliação oral, para medir a habilidade de defender oralmente um ponto de vista ou 
a aplicação de um conceito doutrinário. 

3.​ Organização e participação no Evento Científico: Avaliação em grupo, a partir do 
desempenho de papéis específicos, para medir atitudes ou habilidades específicas e 
avaliação da interação entre os alunos. 
Itens que serão avaliados: A) Organização do evento; B) Divulgação do evento; C) 
Adesão do público; D) Palestras dos alunos: aderência temática, pontualidade, 
oratória. 
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